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Abstract   

In a context where the institutionalization process

of basic attention evaluation requires the participa-

tion of those involved, doubts are raised concerning

the possibility of exemption of internal evaluators in

the face of failure elements identified in daily work

and the object of evaluation. A perspective is adopted

relative to healthcare that the object of evaluation is

not detached from the evaluator and is inserted in a

symbolic network justifying interest and ensuing an

action interpretation. When including monitoring and

research related to services routine, a relatively unbi-

ased analysis results from the recognition that

neutrality is an illusion, or, the ability of accepting

the possibilities of preconceiving the facts permitting,

through a systematic practical exercise, to admit

reality as it is, and not as one would hope for.

Therefore, the more a criticism and self-criticism

balance between objective and subjective conditions

is reached the more reality one unravels. 
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Resumo 

Em um contexto onde o desenvolvimento do processo

de institucionalização da avaliação da atenção básica

requisita a participação dos envolvidos, fazendo crescer

as dúvidas quanto à possibilidade de isenção dos ava-

liadores internos diante dos elementos de fracasso que

forem identificados no trabalho cotidiano, este artigo

discute uma questão que permeia toda prática avalia-

tiva: a relação entre o avaliador e o objeto de avaliação.

Adota-se a perspectiva de que na atenção à saúde o

objeto da avaliação não é exterior ao avaliador e está

inserido em uma rede simbólica que justifica os inte-

resses e comporta uma interpretação da ação. Na

inclusão do monitoramento e da pesquisa avaliativa à

rotina dos serviços, a realização de uma análise relativa-

mente distanciada resulta do reconhecimento de que a

neutralidade é uma ilusão, ou seja, é a capacidade de

aceitar as possibilidades de preconceber os fatos que

permite, mediante um exercício prático sistemático,

admitir a realidade como ela é, não como se gostaria que

fosse. Assim, quanto mais se alcança um equilíbrio

crítico e auto-crítico entre condições objetivas e subje-

tivas, mais se desvela a realidade.
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serviços que executassem determinadas ações
programáticas, estando a capacidade institucional
para a prática avaliativa localizada no nível regional
do sistema a quem compete à prestação de assessoria
técnica. Uma terceira possibilidade compreenderia
uma combinação das duas anteriores.

A experiência de Stevenson et al.7 aponta o
modelo combinado como o mais fecundo para o
incremento da capacidade institucional de avaliação
nos contextos que necessitam fomentar a capacidade
interna para a operação das etapas iniciais do
processo avaliativo, tais como a definição das
questões a serem avaliadas, a escolha do referencial
teórico, a formulação dos objetivos, os caminhos a
serem seguidos para alcançar os objetivos e a coleta
de dados; e contar com o apoio externo para o
processamento e a análise de dados. Esses constatam
uma ampla variação no crescimento da capacidade
avaliativa do nível local, mas o maior aporte de
assessoria técnica está sistematicamente relacionado
com o aumento dessa capacidade. Por isso, a
recomendação de que os "centros de recursos" e dos
serviços locais desenvolvam um processo colabora-
tivo de aprendizagem.  

A institucionalização da avaliação implica em
assumir novas responsabilidades, executar novas
tarefas, dentre as quais adquire particular impor-
tância, a reflexão crítica sobre o cotidiano do
trabalho, trazendo implícita a transformação do
conjunto de idéias, valores e práticas que caracte-
rizam a cultura da organização.3,7 É fato que toda
mudança tem condições organizacionais próprias
que favorecem ou desfavorecem o processo cultural
de alteração dos valores. A capacitação dos profis-
sionais de saúde e a criação de estruturas para coor-
denar a avaliação são etapas necessárias da institu-
cionalização,5-7 mas que têm um caráter transitório5

devido à baixa potencialidade para assegurar a
continuidade da avaliação. A constituição de uma
cultura avaliativa requer mudanças profundas nas
concepções e no dia-a-dia do trabalho, estando
referida aos significados que as informações e os
conhecimentos venham a adquirir no processo de
legitimação das decisões relativas ao planejamento
local.

É com base no conhecimento da realidade que
devem ser negociados e estabelecidos pactos entre
os membros da equipe, a equipe e a comunidade, a
equipe e os níveis de maior densidade tecnológica,
assim como entre a equipe e as distintas instâncias
organizacionais de dentro e de fora do setor saúde. O
processo de institucionalização explicita a dimensão
política da avaliação, implicando no comprometi-
mento de todos os envolvidos em uma ampla rede de

Introdução

A principal finalidade da avaliação em saúde é apri-
morar a capacidade de oferecer adequada atenção e
melhor condição de saúde aos cidadãos. A avaliação
solicita a articulação de uma proposta de natureza
técnica-política com a prática daqueles que estão
executando e usufruindo às ações de saúde, sendo
compreendida e vivenciada de diferentes modos
pelos que dela participam. Como as ações dos
envolvidos no processo de implantação são concre-
tamente pautadas pelos pressupostos e interesses
conformados nos diversos contextos, é comum que a
realização das atividades modifique o desenho ori-
ginal das políticas de saúde.1,2 Logo, para evitar uma
compreensão restrita e distorcida do que se está
avaliando, é prudente empregar como referência,
além dos princípios gerais que norteiam a avaliação
e dos critérios e regras técnicas aplicados, a contínua
e imprescindível rede de interação entre formu-
ladores de política, planejadores, gestores, profis-
sionais de saúde, usuários e não-usuários, insti-
tuições do setor e de fora do setor saúde.3-5

Lobo6 afirma que só por meio da instituciona-
lização, isto é, tornando-se uma atividade regular de
governo, a avaliação poderá se constituir em um
importante instrumento de tomada de decisão a
respeito das políticas públicas. Tal processo
demanda a superação das resistências ao que é
considerado como o papel essencialmente fisca-
lizador e burocrático da avaliação, além da
construção de capacidade institucional. O que requer
a capacitação dos profissionais para a coleta, orde-
namento e análise de dados, utilizando os resultados
advindos da avaliação, o desenvolvimento de
estratégias, métodos e técnicas para atender a si-
tuações diferenciadas, assim como a definição sobre
a quem compete executar as tarefas previstas. Acerca
desse último elemento, Sulbrandt citado por Lobo,6

sugere a criação de unidades próprias dentro das
diversas estruturas organizacionais com a função de
coordenar o processo de avaliação dos programas.

Stevenson et al.7 lembram que diferentes signifi-
cados podem ser atribuídos à capacidade institu-
cional. De uma perspectiva, essa capacidade poderia
ser desenvolvida tendo como referência os conceitos
da "organização que aprende", isto é, com base no
reconhecimento pelo nível local da utilidade da
avaliação continuada, construída como parte do
processo de planejamento, de tal modo que torne
exeqüível o máximo aproveitamento das infor-
mações produzidas. De outra, poderia efetivar-se
mediante a atuação de um "centro de recursos"
disponível para apoiar a avaliação em todos os
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ção de dados que são encaminhados para outros
níveis organizacionais sem que sejam utilizados pelo
nível local. A programação e o recurso à supervisão
como educação continuada e estratégia gerencial são
essenciais para assegurar o monitoramento. A falta
de uma reflexão sistemática sobre os elementos
constituintes da organização e da execução do tra-
balho compromete a qualidade da informação, já que
sem o exercício da crítica persistem os problemas na
padronização da coleta e no registro de dados.10

Merece reparo, contudo, a associação direta
entre a validade da avaliação e a colocação do ava-
liador exterior ao objeto que estuda, para evitar a
contaminação de informações e conhecimentos com
os valores individuais. Pouco informadas ou desin-
formadas sobre o "porque" e o "para que" de avalia-
ções que respondem à solicitação dos financiadores
de programas ou à iniciativa de instituições acadê-
micas, as equipes técnicas e administrativas sentem
que seu cotidiano é invadido por alguém que pode
ter dificuldade para compreender o processo de
trabalho e as interações entre os envolvidos.4,5,11

Embora seja pouco habitual que os resultados da
avaliação cheguem aos informantes, a sua associa-
ção à auditoria ou ao controle externo tende a fazer
com que as recomendações finais pareçam ameaça-
doras. É pertinente lembrar que a maneira como
esses informantes definem o papel do observador
tem profundas repercussões sobre a validade das
conclusões derivadas de dados coletados.

Em uma conjuntura em que o Ministério da
Saúde, através do Departamento de Atenção Básica
da Secretaria de Atenção à Saúde, confere prioridade
a institucionalização da avaliação, isto é, ao processo
de inclusão do monitoramento e da investigação
avaliativa à rotina dos serviços, mediante a rea-
lização de um conjunto de ações voltadas para o for-
talecimento e ou desenvolvimento da capacidade
técnica dos diversos níveis do sistema de saúde,12

sobressai-se uma questão que permeia toda a prática
avaliativa: a relação entre o avaliador e o objeto de
avaliação. Esse artigo foi escrito para compartilhar
algumas reflexões sobre a realização de uma avali-
ação que adote, simultaneamente, um procedimento
rigoroso para examinar os diversos componentes da
gestão, do cuidado e do impacto nas condições de
saúde e um procedimento participativo para valori-
zar a produção de respostas para as questões apre-
sentadas por aqueles que vivenciam a realidade
avaliada, de modo a ampliar a utilização de seus
resultados.

negociações. Em síntese, torna-se necessário incluir
como preocupação cotidiana uma dialética complexa
entre o interno e o externo. Cresce, portanto, a
importância do avaliador interno e pretende-se que
ocorra outro tipo de interação entre esse e o ava-
liador externo.  

Para alguns autores,2,6 entretanto, não tem
sentido o governo avaliar o próprio governo, por isso
sugerem o reforço de avaliadores externos que sejam
de entidades acadêmicas ou do setor não governa-
mental. Esse posicionamento decorre, principal-
mente, das dúvidas quanto à possibilidade dos
profissionais que estão comprometidos com a im-
plantação de uma dada estratégia de atuação se man-
terem isentos diante dos elementos de fracasso que
forem identificados na prática cotidiana. Esta
pretensa ausência de imparcialidade constituindo-se
em uma falta de rigor metodológico, tornaria os
relatórios de acompanhamento em "avaliações" des-
tituídas de valor avaliativo. É baseado no princípio
de neutralidade do observador, o qual concebe a
isenção de juízos de valor como antecedente neces-
sário da validade, que se conferem valores diferen-
ciados aos julgamentos que resultam do monitora-
mento das ações, em comparação com aqueles origi-
nados de uma pesquisa avaliativa. Porém, questiona-
se também a qualidade dos dados coletados no dia-a-
dia dos serviços.

São pertinentes as críticas às deficiências que
comprometem a coleta de dados feita pelos que estão
"dentro" do processo de trabalho em curso.2,6 Ao
discutir o Sistema Único de Saúde (SUS) pela ótica
do planejamento estratégico situacional, Ferreira8

afirmou que o plano de implantação desse sistema,
em geral, havia chegado apenas ao momento norma-
tivo em que foi estabelecido o desenho "do que deve
ser feito" para modificar uma determinada situação
de saúde. Isso é coerente com o que ocorre na estra-
tégia saúde da família, pois embora o Ministério da
Saúde9 reitere nos documentos o caráter essencial do
monitoramento das ações, vinculando-o aos proces-
sos de decisão, e da necessidade de realizar a progra-
mação das atividades, não é habitual que as equipes
analisem as possibilidades de operacionalização do
modelo proposto e tampouco concretizem esta etapa
do planejamento em saúde.  

Na ausência de um projeto de intervenção local,
diante da acirrada competição de necessidades, das
concepções arraigadas sobre o caráter burocrático
dos sistemas de informação3 e do despreparo das
equipes para lidar com os dados,2,4,6 torna-se remota
a necessidade de avaliar a conformidade do que está
sendo executado, o que termina reforçando a produ-
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indiscutível, a ideologia esconde-se atrás dessa
linguagem com a pretensão de realizar a justificação
mais convincente de que a ciência é um lugar não-
ideológico.14

Constituindo-se como um fenômeno social, o
objeto da avaliação em saúde não é estranho,
tampouco exterior ao avaliador.15,16 Essa identidade
entre sujeito e objeto é decorrente do fato de que ao
analisar a organização e as práticas de saúde, o ava-
liador está lidando com aspectos que lhe dizem
respeito pessoal e socialmente. Além do mais, o ob-
jeto da avaliação em saúde é intrinsecamente
ideológico, na medida em que a realidade social,
sempre, possui uma rede simbólica que justifica os
interesses e comporta uma interpretação do contexto
onde ocorre a ação. Para Ricoeur,14 o que a ideologia
interpreta e justifica é a relação com as autoridades,
o sistema de autoridade, o qual se distingue pelo
modo como se processa a sua legitimação. Ao invés
de buscar a eliminação da ideologia, já que a neutra-
lidade não passa de uma ilusão, deve-se pretender a
convivência crítica que reduza a incursão excessiva
de juízos de valor.  

É tendo como referência à demarcação científica
da avaliação que Contandriopoulos et al.17 diferen-
ciam os julgamentos que resultam da aplicação de
critérios e normas (avaliação normativa) daqueles
que são estabelecidos a partir de procedimentos cien-
tíficos (pesquisa avaliativa), mas afirmam que a
utilização das informações e dos conhecimentos
produzidos é condição necessária, já que a avaliação
está implicada na tomada de posição sobre o sucesso
e ou o fracasso da ação sob apreciação. Assim, no
que concerne aos objetivos e a forma de utilização
das informações, esses autores divergem da visão
predominante na literatura internacional sobre o
tema onde são definidas fronteiras rígidas entre a
avaliação para a decisão e a pesquisa avaliativa,18

estando esta última direcionada à produção de
conhecimento cientificamente válido, voltado para
confirmação ou negação de hipóteses explicativas de
determinados fenômenos, não sendo a sua finalidade
primordial fornecer subsídios para aqueles que
formulam e implementam políticas e programas.

Tanaka e Melo19 estão de acordo com as
concepções hegemônicas no tocante às diferenças na
cientificidade dos distintos tipos de avaliação,
enquanto Uchimura e Bosi (2002: 1563)20 ques-
tionam o paradigma positivista ao sustentar que: 

"[...] a análise de programas ou de
seus constituintes à luz de critérios e
normas, sejam estes cientificamente esta-
belecidos, ou não, consiste, sim, em uma
atividade científica, que requer, para sua

A relação entre o avaliador e o objeto
avaliado

A avaliação em saúde não é um processo exclusiva-
mente técnico, mas permanece subordinada aos
critérios da ação racional teleológica,13 seja como
"ação instrumental" - orientada por regras técnicas
que buscam organizar os meios que são adequados
ou inadequados para alcançar um controle eficiente
da realidade; ou "ação estratégica" - orientada por
estratégias deduzidas de preceitos que ensinam a
fazer bem aquilo que se empreende, possibilitando a
valoração correta ou incorreta de possíveis alterna-
tivas de comportamento; ou ainda como uma combi-
nação das duas. Desse modo, destaca, essencial-
mente, o "sentido cognitivo" de conhecimentos e
informações que proporcionem resultados capazes
de permitir um maior domínio das situações,
enquanto encobre o comprometimento da avaliação
com o "sentido prático" de mediação de compro-
missos sobre a melhor forma de agir.

O predomínio dessa racionalidade torna a ava-
liação dependente de uma lógica que, ao salientar os
julgamentos que resultam da aplicação de regras
técnicas e estratégicas descontextualizadas, obscu-
rece o fato de que os significados e valores constitu-
tivos das práticas de distintos sujeitos operam simul-
taneamente, de forma articulada ou não, solicitando
a construção de acordos obtidos mediante o compar-
tilhamento de convicções e de pactos alcançados por
meio da negociação de interesses conflitantes. O
questionamento é inerente a todo uso da linguagem,
assim, como pré-condição para realização da comu-
nicação, deve haver a possibilidade de reinterpretar
não apenas o que é dito, mas a própria situação de
fala. Em situações e contextos específicos, a idéia da
construção intersubjetiva do discurso pode ser
distorcida pela assimetria na regras de produção do
diálogo e pela desigualdade na distribuição dos
papéis aos falantes. 

É o reconhecimento social das desigualdades de
autoridades técnicas e científicas que tem permitido
justificar a assimetria para produzir, validar e
expressar as competências e conhecimentos, seja no
âmbito das práticas de saúde, nas relações entre o
usuário e os membros da equipe, sobretudo entre o
usuário e o médico; seja no campo da avaliação entre
os avaliadores e os avaliados, situação em que se
acresce a autoridade política. A função ideológica,
nesse último exemplo, é legitimar a pretensão de
neutralidade do avaliador externo, ocultando os
valores e interesses que orientam as suas escolhas. É
preciso atentar que em uma sociedade onde a
linguagem científica alcançou o valor de um mito
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utilização das informações produzidas, não lhe é
atribuída nenhum caráter científico. No entanto, as
discussões atuais têm se encaminhado no sentido de,
paralelamente, reforçar a utilização de um procedi-
mento rigoroso no processo avaliativo, em qualquer
tipo de avaliação, e desvincular a questão da posição
do avaliador em relação ao objeto avaliado dos pres-
supostos positivistas a respeito da natureza do real.

São muitas as críticas feitas a avaliação pelo
caráter externo e a busca de objetividade na pre-
tensão de separar valores e fatos.3,4,11 A necessidade
de dar conta do real, explorá-lo, expressá-lo de for-
ma fundamentada e adequada, requer o reconheci-
mento da simultaneidade e complementaridade do
significado e intencionalidade inerentes às estraté-
gias e práticas de saúde e das condições objetivas
para operar o modelo de organização proposto. A
desconsideração da capacidade de gestores, profis-
sionais e usuários avaliarem e emitirem juízos sobre
o mundo do trabalho acentua a tensão entre norma e
realidade, já que encobre o fato de que as regras
técnicas e estratégicas são perpassadas por
suposições de validade que podem ser problemati-
zadas. Nesse sentido, segundo Habermas (1989:
82).22

"[...] A imposição de normas está
duplamente codificada, porque os motivos
para o reconhecimento de pretensões de
validez normativas podem remeter tanto a
convicções quanto a sanções, ou a uma
mescla complicada de discernimento e
violência. [...] Esses amálgamas, porém, são
interessantes na medida em que constituem
um indício de que não basta a entrada em
vigor positivista das normas para assegurar
duradouramente sua validez social".
Com os fundamentos da ciência que valorizam a

objetividade e neutralidade do pesquisador sendo
questionados, tem sido dada uma ênfase crescente à
possibilidade de realizar um processo avaliativo que
contemple as questões e os julgamentos a serem rea-
lizados a partir dos distintos posicionamentos dos
grupos de implicados com um programa ou serviço
de saúde.4,5,11 Os procedimentos participativos
permitem uma apropriação reflexiva e socializada
entre os formuladores, gestores, prestadores de
serviços e beneficiários da ação em curso, além disso
retira o avaliador da posição solitária de único
agente valorativo, tendo em vista que o valor atri-
buído é construção de um coletivo. Carvalho4

considera que a avaliação participativa persegue com
novas abordagens metodológicas dois objetivos
centrais: incorporar os grupos envolvidos nas ações
públicas e desencadear um processo de apren-

execução, determinado rigor metodológico".
No âmbito da avaliação da promoção da saúde,

Potvin et al.21 adotam uma posição que privilegia a
fecundidade das informações produzidas, indepen-
dentemente do tipo de avaliação, quando consideram
ultrapassada a distinção entre monitoramento de
programas, avaliação de processo e de resultados,
tendo em vista que todos contribuem tanto para a
melhoria das estratégias de intervenção como para a
acumulação de conhecimentos no campo investi-
gado. 

Apesar das reconhecidas limitações de avali-
ações que apenas correlacionam o desenvolvimento
das ações programáticas à aplicação de normas e ao
cumprimento de metas, a avaliação normativa não
representa um conhecimento acrítico, crédulo. Esse
tipo de avaliação tem um referencial que orienta as
decisões frente à realidade, abarcando os preceitos
técnicos e estratégicos para a concretização de
procedimentos e atividades, além dos critérios para a
adequação de recursos materiais, humanos e tecno-
lógicos. Aqui também, por motivos óbvios, busca-se
a validade e a confiabilidade da mensuração. Con-
vém destacar, contudo, que a pesquisa avaliativa en-
cerra uma maior complexidade teórico-metodológica
que exige outros conhecimentos e um avaliador com
experiência no campo da pesquisa.19

Em nome da neutralidade da posição do obser-
vador, a concepção que associa a racionalidade cien-
tífica à produção de um conhecimento válido, de
algum modo legitima a separação entre o avaliador e
o seu objeto de avaliação. Ressaltam-se as desvanta-
gens atribuídas ao avaliador interno, quais sejam,
fazer parte da estrutura cotidiana de poder, talvez
aspirar ganhos pessoais, inibir a expressão de
opiniões pelos usuários e poder ter dificuldade para
expressar juízos de valor, tendendo a minimizar os
elementos de fracasso do programa.2,6 Daí a desva-
lorização dos relatórios de acompanhamento e a
compreensão de que as avaliações precisam ser rea-
lizadas por órgãos independentes. Nessas circunstân-
cias, para Saul11 (2000: 50):

"[...] A relação que se estabelece entre
o pesquisador e o pesquisado é de natureza
passiva: o objeto deve fornecer evidências
para o avaliador que as julga ou que as
organiza e sintetiza, oferecendo-as ao julga-
mento do decisor". 
No âmbito de uma separação rígida entre ava-

liação para a decisão e pesquisa avaliativa, conforme
revisão de Novaes,18 apenas na realização da
primeira a participação do avaliador interno é tida
como essencial, mas, em decorrência da suspeição
sobre a imparcialidade, dos objetivos e modos de
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pesquisador está sempre envolvido afetiva, histórica,
conceitual e profissionalmente, devendo explicitar
as suas implicações. De acordo com Habermas,22

compreender o que é dito exige a "participação" e
não a mera "observação". As implicações mais
importantes dessa perspectiva são: 1) os pesqui-
sadores não se colocarão na posição adotada por
aqueles que dizem simplesmente "como as coisas se
passam", mas daqueles que procuram "compreender
o que lhes é dito", assim renunciam à suposta
neutralidade da posição privilegiada do observador,
estando envolvidos nas negociações sobre o sentido
e a validez de discursos e práticas. 

Estas posições traduzem a intenção de assumir
os conflitos que decorrem do processo de aproxi-
mação à realidade, salientando a dialética da partici-
pação e do distanciamento sempre retomada na inte-
ração entre o avaliador e o avaliado. Assim, no
intento de manter uma relação que seja o mais trans-
parente possível, opta-se por uma prática enrique-
cida pela reflexão, de modo a alcançar um equilíbrio
crítico e autocrítico entre condições objetivas e
subjetivas. Reconhece-se o lado formal da realidade
e da atividade científica, que precisa de sistemati-
zação, de rigor lógico, de competência. Porém,
concordando com Demo (1989: 84)24 quando lembra
que: 

"A realidade social em parte é dada, em
parte é feita. Não há sujeito objetivo, mas é
fundamental controlar a ideologia, não pelo
distanciamento farsante, mas pelo enfrenta-
mento aberto, no espaço da estratégia da
discutibilidade" 
Essa ponderação que é produto de um exercício

prático sistemático para construção de uma cons-
ciência crítica, constitui-se como uma necessidade
quando a pretensão de criar um ambiente favorável
ao fortalecimento ou desenvolvimento de condições
organizacionais para que o processo avaliativo venha
a ser parte integrante da rotina dos serviços básicos
de saúde, de tal modo que mantenha o seu fluxo de
benefícios ao longo do tempo, motiva o papel
indutor do governo central na institucionalização da
avaliação.12 É interessante ressaltar a oportunidade
desse empreendimento, pois, como enfatiza
Bodstein,1 a implementação da atenção básica pelo
município tem propiciado o surgimento de uma
diversidade de contextos locais, o que torna indis-
pensável avaliar processos e resultados inter-
mediários que possam evidenciar a ocorrência (ou
não) de mudanças significativas, assim como
contribuir para uma posterior validação do impacto.

O monitoramento, cujo sentido advém de seu
compromisso com a discussão e a reformulação

dizagem social.
A avaliação participativa ainda é percebida com

certa reserva científica, já que sacrificaria a objetivi-
dade e neutralidade em favor da utilidade social da
pesquisa.4,5,11 Todavia, ao pretender alcançar uma
compreensão mais detalhada e profunda da implan-
tação de modelos assistenciais e programas, esse tipo
de avaliação recorre ao cruzamento de múltiplos
pontos de vista para desenvolver uma visão coopera-
tiva a partir de uma série de informantes e de dife-
rentes procedimentos de coleta de dados. O recurso
às diferentes abordagens, aos diversos olhares possi-
bilita uma maior aproximação a uma situação parti-
cular e concreta, ou seja, uma maior objetivação na
busca de uma análise realista. Desse modo, cumpre
com o critério interno mais importante da cientifici-
dade,15 portanto, não dispensa o rigor metodológico.

Há de considerar que a avaliação participativa
requer do avaliador, além da competência necessária
para o desenvolvimento de uma avaliação qualifi-
cada, habilidades de mediação e estimulação do
processo compartilhado por meio de questiona-
mentos, informações e esclarecimentos.4,5,11 O
diálogo é uma categoria central desse tipo de ava-
liação, independentemente da sua especificidade
teórico-metodológica e da maior ou menor contri-
buição do elemento externo. São as relações dialó-
gicas que criam os espaços de negociação, tornando
possível (ou não) a concordância entre os juízos
críticos acerca das necessidades de saúde e das
formas diferenciadas de operar as ações de saúde que
expressam a especificidade das interações dentro da
equipe e entre esta e a população. Assim, é mais rea-
lista aceitar que o sujeito não é neutro e a partir daí
buscar a possibilidade de redução da falta de isenção
de juízos de valor.15

Para Mendes-Gonçalves16 é fundamental assu-
mir, metodologicamente, a inseparabilidade entre
sujeito e objeto do conhecimento, explicitando a
vinculação necessária de toda investigação sobre
fenômenos sociais a posições de valor. Sobressai a
postura ativa do pesquisador que não é concebido
como um registrador de dados, nem como um
veículo para a introdução de 'visões de mundo' nos
resultados da pesquisa. Aqui, o objeto do conheci-
mento é construído de forma metódica pelo
pesquisador, por meio do encadeamento de aspectos
selecionados da multiplicidade de fenômenos que se
apresentam à experiência. A validade do conheci-
mento obtido é medida pelo confronto com o real e
não com quaisquer valores ou opiniões dominantes.

Qualquer que seja a finalidade da pesquisa, para
Morin23 a relação entre sujeito e objeto é dinâmica,
dialética, no sentido de mútua influência. Logo, o



Rev. Bras. Saúde Matern. Infant., Recife, 5 (Supl 1): S83-S92, dez., 2005 S89

Relação entre avaliador e objeto

tivas na institucionalização da avaliação à medida
que utiliza como referência uma relação entre saber
especializado e político que encaminha os processos
de tomada de decisão pelo modelo tecnológico,
subestimando a essencialidade da mediação do
progresso técnico com a prática da vida social.
Restringe, por conseguinte, o andamento de uma
discussão que relacione as oportunidades de satis-
fação possibilitadas pela técnica e a autocom-
preensão das necessidades práticas, criando obs-
táculos para a atividade crítica dirigida ao conheci-
mento e à ação. Assim, inibe o surgimento de
demandas provocadas pelo conflito de interesses e,
conseqüentemente, as implicações da avaliação com
o estabelecimento de pactos mediante os quais as
instituições, as coletividades e as pessoas, podem
coordenar seus planos de ação e alcançar suas metas,
denotando a disposição cooperativa para estabelecer
compromissos.

São várias as proposições no que concerne a uma
abordagem mais ampla da avaliação, as quais, com o
intento de descortinar o sentido prático de mediação
de pactos, salientam os elementos encontrados nos
enfoques que visam à aprendizagem social e organi-
zacional, logo, os elementos que formalizam a ava-
liação como um dispositivo de mudança. Apoiados
em um referencial construtivista, Guba e Lincoln27

propuseram um método de construção e recons-
trução da realidade cujo caráter interpretativo requer
comparação e contraste entre os diferentes pontos de
vista, propiciando a capacitação e criando espaços
para negociar as transformações. No entanto,
observa-se que apesar do avaliador externo parti-
cipar de todo processo, os autores dão pouca ênfase
à operacionalização das contribuições vindas de fora
dos grupos de interesse.   
Destaca-se também o construtivismo do Método da
Roda que 

"[...] se propõe a trabalhar objeti-
vando a constituição de coletivos organi-
zados, o que implica construir capacidade de
análise e de co-gestão para que os agrupa-
mentos lidem tanto com a produção de bens
e serviços, quanto com sua própria constitui-
ção" (Campos; 2000: 36).28

Ao incluir questões do avaliador externo que
compartilha temas, documentos, interpretações e
viabiliza a negociação, esse método enfatiza a conju-
gação do olhar de "fora" e do olhar de "dentro",
trazendo como contribuição à avaliação participativa
a introdução sistemática de um relativo grau de
externalidade, desde que um elemento não perten-
cente ao grupo atua como o "apoiador institucional".
A presença desse condutor do processo avaliativo

periódica do trabalho, é um instrumento básico da
avaliação processual. Apesar de restrito aos aspectos
nucleares do trabalho planejado, ou seja, ao "que é
feito" por referência ao que "se pode e/ou se deve
fazer", solicita o debate reflexivo sobre as práticas
locais e os contextos onde as mesmas estão inse-
ridas, introduzindo as necessidades de saúde, as
potencialidades e os limites diante das necessidades
postas, além dos pressupostos, valores e sentimentos
sobre as condições de saúde e o desempenho dos
serviços.10 Até porque a legitimidade das decisões
sobre prioridades, objetivos e estratégias, está
referida à programação pactuada com a comunidade
das atividades a serem executadas pela equipe.  

Contudo, o monitoramento não pode dar conta
da complexidade das inter-relações envolvidas na
prestação de atenção em saúde, o que torna impres-
cindível a realização de pesquisas avaliativas para
complementar a avaliação continuada, rotineira, das
ações de saúde.25 Atualmente, essas pesquisas têm
sido motivadas, sobretudo, por questões colocadas a
partir da experiência e do referencial teórico de
pesquisadores externos. Porém, qualquer que seja a
posição do pesquisador com relação ao objeto de
estudo, o seu enfoque deveria estar voltado para a
apreensão do fenômeno em seus movimentos e em
sua interação com o contexto, criando espaços para a
expressão das diferentes percepções e questões dos
grupos de implicados. No âmbito da instituciona-
lização, é pertinente destacar o compromisso com a
capacitação e desenvolvimento desses grupos, esti-
mulando o fortalecimento das redes de negociação
para a construção de mudanças.

As mudanças pretendidas pelo processo de insti-
tucionalização da avaliação se apóiam nas possibili-
dades de todos os envolvidos na prestação de
serviços de saúde questionarem as interpretações de
necessidades no campo da avaliação, isto é, de
submeterem à revisão crítica as interpretações tradi-
cionais sobre os saberes e as práticas que lhes são
concernentes. Pressupõem, portanto, que novos
sistemas de valores relativos à avaliação podem ser
formados a partir da transformação dos contextos, já
que diante da criação e recriação de necessidades os
valores vigentes perderiam a sua conexão com uma
satisfação tecnicamente adequada de necessidades
reais. Habermas26 ao refletir sobre a relação entre o
potencial social da técnica e o mundo da vida mani-
festa a expectativa de situações que favoreçam o
poder político de um pensamento ligado ao diálogo,
capaz de dar andamento a uma discussão que rela-
cione o saber e poder técnicos com o saber e querer
práticos. 

A perspectiva positivista tem repercussões nega-
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nesse sentido, o processo de conscientização, o qual
não pode existir fora da práxis, ou seja, sem que o
ato reflexão-ação-reflexão seja parte indissociável
da implantação de programas e serviços, é um teste
de realidade, pois quanto mais conscientização, mais
se desvela a realidade.15,24

Com o processo de institucionalização sendo
compreendido como aprendizagem social e institu-
cional, à medida que crescem as exigências de posi-
cionamento dos avaliadores internos diante das
políticas, programas e do trabalho em saúde e suas
finalidades aumenta, também, a necessidade de
discutir a contribuição do elemento externo na ava-
liação participativa. Aspecto fundamental, quando se
pretende apreender globalmente o processo de
trabalho em saúde, é a capacidade de dar conta do
caráter específico dos acordos, dos jogos de inte-
resses e das estratégias que permeiam as relações
entre os interessados, os quais podem provocar
posturas cristalizadas advindas de reiterações, auto-
referência e paralisação frente a temas considerados
tabus.

Nessas circunstâncias, o que deveria sobressair é
a perspectiva da triangulação de avaliadores, a qual
relaciona a participação de avaliadores de formações
e experiências diferenciadas ao desenvolvimento de
uma visão cooperativa. Aqui é pertinente ressaltar a
convergência com a opinião de Furtado,5 acerca da
inclusão do avaliador externo, qual seja, que
conceber um avaliador como potencialmente capaz
de efetuar contribuições efetivas, é assumi-lo como
inserido no processo, o que mostra a impropriedade
de esperar uma asséptica separação entre sujeito e
objeto de estudo. A tomada de posição dos ava-
liadores que estão "dentro" ou "fora" da gestão, dos
serviços e das práticas avaliadas é orientada por
valores e interesses. 

Em um contexto onde a ênfase na premissa
teórica da externalidade entre avaliador e objeto
avaliado continua propiciando que os avaliados asso-
ciem a avaliação à idéia de constrangimento,11 é
justamente a legitimidade que os modos participa-
tivos de avaliar alcançaram entre os interessados nas
ações que tem motivado as proposições nesse
campo. Ainda que a avaliação participativa possa ser
relacionada à maioria dos objetivos explicitados dos
processos avaliativos,17 considerando o seu caráter
estratégico (contribuir para o planejamento da inter-
venção) e fundamental (para o progresso dos
conhecimentos), a sua grande força decorre de seu
potencial formativo, já que é inegável que os seus
resultados ganham maior legitimidade entre os
grupos envolvidos na ação, o que fortalece a sua
capacidade de melhorar uma intervenção no seu

permite revisar e superar eventuais resistências
diante da diversidade de pontos de vista e das
discordâncias entre os participantes.

No campo da educação, Saul11 propõe o que
denomina de avaliação emancipatória, a qual se
caracteriza como um processo de análise e crítica de
uma dada realidade visando a sua transformação.
Comprometida com a autodeterminação dos partici-
pantes por meio da capacitação e desenvolvimento
dos envolvidos e da construção da capacidade de
análise e de co-gestão, estimula uma participação
ampla e diversificada dos elementos, contemplando
tanto o consenso quanto o dissenso. O avaliador que
assume o papel de coordenador do trabalho avalia-
tivo e de um orientador dessas ações deve de prefe-
rência integrar a equipe de planejamento e imple-
mentação das ações. Partindo do princípio de que a
tarefa científica pode ser realizada com os recursos
locais, mesmo nas situações mais insatisfatórias,
sugere uma abordagem teórico-metodológica mais
modesta para adequar-se ao nível atual de desen-
volvimento na maioria dos contextos locais. 

A institucionalização está relacionada com a
participação efetiva daqueles potencialmente afeta-
dos por eventuais conseqüências da avaliação, com a
sua capacidade de assumir a crítica da sua própria
ação, mediante procedimentos de reflexão sobre a
sua prática, e de reconhecer a sua responsabilidade e
compromisso na tomada de decisões e encami-
nhamentos das mesmas. Logo, pode ser apreendida
como a resultante de uma grande construção cole-
tiva, cujo poder de transformação não se restringe à
competência na realização de tarefas técnicas, mas
abrange também o processo de conscientização. Há
de atentar para a importância que pode assumir as
características da interação entre o avaliador interno
e o avaliador externo sobre a tomada de consciência
que prepara os envolvidos para a responsabilidade
da decisão.  

Considerações finais

No percurso de inclusão do monitoramento e da
investigação avaliativa à rotina dos serviços, é o
reconhecimento de que a neutralidade é um mito que
permite superar a ilusão da isenção de juízos de
valor, aspecto essencial para a realização de uma
análise ou interpretação relativamente distanciada.
Essa ponderação é produto de uma consciência
crítica capaz de aceitar suas possibilidades de
preconceber os fatos e por meio de um exercício
prático sistemático de admitir a realidade como ela
é, não como gostaria que fosse. Observa-se que,
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contradição entre a prática e o discurso. Segundo
Ricoeur,30 a única maneira de compensar os desloca-
mentos da liberdade, do campo da iniciativa indi-
vidual ao campo da decisão coletiva, é fazer parti-
cipar o maior número possível de indivíduos na
discussão e na decisão. Assim, os desafios que
abarcam a expectativa de continuidade implícita na
institucionalização, ressaltando o conjunto de meios
e mediações que a avaliação põe em jogo, torna
essencial criar condições para a formação e reno-
vação de uma vontade comum pelos membros de um
grupo, de uma comunidade.

Isso remete à complexidade e singularidade do
processo de construção de uma avaliação que não se
atenha ao acompanhamento e fiscalização das ações
em saúde, mas que, também, seja um espaço para a
capacitação e a conformação de uma rede de
compromissos. É justamente a tão buscada quanto
difícil articulação da qualidade técnica e científica
com a intervenção social que pode vir a ser a grande
contribuição da institucionalização da avaliação aos
novos paradigmas da produção de conhecimento.
Com sua importância decorrendo das repercussões
que a revisão crítica de saberes e práticas podem ter
sobre a qualificação dos grupos de implicados para
atuar no modelo tecnológico de organização das
práticas de saúde. 

decorrer. 
Cabe lembrar que é o princípio da democracia

que torna manifesta a possibilidade dos participantes
do processo avaliativo olharem criticamente as
propostas de ação e arbitrarem entre interesses
conflitantes, tendo em vista a formação de um pacto.
De acordo com Habermas,29 esta é a opção possível
quando existe assimetria de poder entre os
envolvidos, a exemplo da avaliação em saúde. Para
atenuar os potenciais de ameaça advindos dessa
assimetria e garantir a eqüidade dos compromissos,
de modo que a negociação seja considerada como
uma "combinação" entre as partes, são regulados: o
direito à participação, o tipo de temas e contri-
buições, a permissão de sanções, entre outros. Na
combinação, o pacto é obtido de modo não-coerci-
tivo, mas não traduz uma "maneira de ver" comum,
podendo ser aceito por razões "diferentes": conside-
rações racionais de vantagens e desvantagens, hábito
arraigado e reconhecimento da autoridade do inter-
locutor.

É a liberdade comunicativa que assegura a legi-
timidade da avaliação, conforme abre espaço para a
concretização da coerência entre a autonomia do
julgamento de cada um e a expectativa do consenso
de todas as pessoas que dizem respeito à discussão
prática.13 Porém, a falta de hábito no comparti-
lhamento da responsabilidade pode se manifestar na

7. Stevenson JF, Florin P, Mills DS, Andrade M. Building eval-
uation capacity in human service organizations: a case
study. Eval Program Plan 2002; 25: 233-43.

8. Ferreira JAV. Planejamento em saúde: dificuldades na
implantação do Sistema Único de Saúde. Disponível em:
http://www.sopravariar.hpg.ig.com.br/dificuldades_sus.htm
[2003 abril 17]. 

9. Ministério da Saúde. A implantação da unidade de saúde da
família. Brasília (DF); 2000. (Cadernos Atenção Básica:
Programa de Saúde da Família, 1). 

10. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde.
Departamento de Atenção Básica. Monitoramento na
atenção básica de saúde: roteiros para reflexão e ação.
Brasília (DF); 2004.

11. Saul AM. Criando um novo paradigma. In: Saul AM.
Avaliação emancipatória: desafios à teoria e à prática de
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